
ESTADO DE GOIÁS 

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL 

OFÍCIO MENSAGEM N2 a60 /2022/CASA CIVIL 

Goiânia, io de "Mrt.W.r/4/49 de 2022. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Estadual Lissauer Vieira 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás 
Palácio Maguito Vilela 
74884-120 Goiânia/GO 

Assunto: Alteração das Leis n° 11.651, de 1991, n° 13.194, de 1997 e n° 13.453, de 1999. 

Senhor Presidente, 

1 Encaminho h apreciação e à deliberação da Assembleia Legislativa do Estado de 
Goias — ALEGO o projeto de lei para alterar as Leis n2 11.651, de 26 de dezembro de 1991, 
Código Tributário do Estado de Goiás — CTE, n2 13.194, de 26 de dezembro de 1997, e n2 
13.453, de 16 de abril de 1999, que tratam de matéria tributária. Objetiva-se instituir 
contribuição facultativa a um fundo destinado a investimento em infraestrutura. 

2 Extraem-se do Processo n2 202200004094905, em trâmite na Secretaria de 
Estado da Casa Civil, os argumentos apresentados pela titular da Secretaria de Estado da 
Economia — ECONOMIA. Conforme a Exposição de Motivos n2 78/2022/ECONOMIA, em face da 
publicação da Lei Complementar federal n2 194, de 23 de junho de 2022, o Estado de Goiás 
enfrenta queda brusca de arrecadação. Isso decorre principalmente das seguintes 
modificações: i) não aplicação do adicional de 2% (dois por cento) para o Fundo de Proteção 
Social do Estado de Goiás — PROTEGE GOIÁS sobre combustíveis, gás natural, energia elétrica, 
comunicações e transporte coletivo, por terem sido considerados bens e serviços essenciais e 
indispensáveis; ii) redução da aliquota aplicável aos referidos produtos, que não podem ser 
superiores h alíquota aplicável às operações em geral; e iii) redução da base de cálculo do 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação — ICMS nas operações com 
diesel, uma vez que, para fins de substituição tributária, até 31 de dezembro de 2022, foi fixada 
pela média móvel dos preços médios praticados ao consumidor final nos 60 (sessenta) meses 
anteriores à sua fixação. 

3 Segundo a ECONOMIA, embora o art. 32 da Lei Complementar n2 194, de 2022, 
apresente a proposição de que o total das perdas de arrecadação do Estado no exercício de 
2022 decorrentes da redução da arrecadação do ICMS que exceda ao percentual de 5% (cinco 
por cento) em relação ao ano de 2021 irá compor o saldo a ser deduzido pela União, tal medida 
não resolve totalmente o quadro de crise fiscal ocasionado pelas mudanças trazidas pela 
referida lei complementar, que estão estimados em aproximadamente 5,5 bilhões de reais por 
ano. 

4 A ECONOMIA informou que, diante desse cenário, é necessário que o Estado 
adote medidas para aumentar a arrecadação e fazer face às despesas de custeio. Por esse 
motivo, o projeto de lei que acompanha esse oficio mensagem institui contribuição a fundo 



destinado a investimento em infraestrutura, de natureza facultativa, como condicionante para: 
i) fruição de beneficio fiscal; ii) a opção pelo contribuinte por regime especial direcionado ao 
controle das saídas de produtos destinados ao exterior ou com o fim especifico de exportação e 
à comprovação da efetiva exportação; e iii) que o imposto devido por substituição tributária 
pelas operações anteriores seja pago por ocasião da saída subsequente pelo substituto 
tributário credenciado para tal fim ou para que seja apurado com aquele devido pela operação 
de saída própria do estabelecimento eleito substituto, com apenas um débito resultado por 
período. 

5 Outras unidades da federação já instituíram contribuição facultativa, similar 
proposta no projeto de lei, como o Estado do Mato Grosso, que instituiu a contribuição para o 
Fundo Estadual de Transporte e Habitação — FETHAB, por meio da Lei n° 7.263, de 27 de março 
de 2000, e o Estado do Mato Grosso do Sul, onde, em linhas gerais, foram instituídas 
contribuições por meio da Lei estadual n° 1.963, de 11 de junho de 1999, por meio da Lei 
Complementar estadual n° 93, de 5 de novembro de 2001, e da Lei n° 3.984, de 16 de 
dezembro de 2010. Também, recentemente, o Estado do Maranhão, nos termos da Lei estadual 
n° 11.222, de 16 de março de 2020, adotou técnica similar. 

6 A titular da ECONOMIA acrescentou que, considerados os precedentes de outras 
unidades da Federação, inclusive com decisões judiciais favoráveis sob o aspecto da legalidade, 
e diante do quadro de crise fiscal ocasionado principalmente pela desoneração do ICMS em 
decorrência da publicação da Lei Complementar n° 194, de 2022, como forma de minimizar os 
efeitos deletérios da queda na arrecadação, o projeto de lei traz três condicionantes. A primeira 
se refere à exigência do pagamento do ICMS relativo a cada operação de saída de mercadorias, 
especificadas em regulamento, e destinadas direta ou indiretamente ao exterior, garantida a 
restituição após a comprovação da efetiva exportação. Em substituição 5 referida cobrança, o 
contribuinte pode aderir a regime especial, optando pelo pagamento da contribuição, de 
caráter facultativo, a fundo destinado a investimento em infraestrutura; 

7 .16 a segunda diz respeito a condicionar a permissão para que o ICMS devido por 
substituição tributária pela operação anterior possa ser pago pelo substituto tributário junto ao 
ICMS devido na saída subsequente por ele promovida, com a inclusão da apuração do ICMS de 
forma englobada, por meio do pagamento da contribuição, de caráter facultativo, a fundo 
destinado a investimento em infraestrutura. Por fim, a terceira se constitui em condicionar a 
fruição de determinados benefícios fiscais previstos na legislação ao pagamento da 
contribuição, de caráter facultativo, a fundo destinado a investimento em infraestrutura. 

8 0 art. 1° do projeto de lei propõe o acréscimo do art. 38-A à Lei n° 11.651, de 
1991, para dispor que fica condicionada à comprovação da efetiva exportação, na forma e no 
prazo estabelecidos na legislação tributária, a não incidência a que se referem a alínea "a" do 
inciso I do caput do art. 37 e o art. 38, em relação às mercadorias discriminadas em 
regulamento. 

9 0 texto prevê permissão para que o regulamento possa exigir o pagamento do 
ICMS relativo a cada operação de exportação ou remessa com fim especifico para exportação 
ou formação de lote de exportação a cada operação no momento da saída da mercadoria do 
estabelecimento remetente. Porém fica garantida, após a comprovação da efetiva exportação, 
a restituição do valor do imposto efetivamente pago. 

10 A referida não incidência decorre de previsão constante do inciso II do art. 3° da 
Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996. No entanto, no Convênio ICMS n° 84/09, 
os estados e o Distrito Federal acordam em estabelecer mecanismos para o controle das saídas 

2 

KCECts:Si 



-16ZZIN 

de mercadorias com o fim especifico de exportação promovidas por contribuintes localizado " r S

nos seus territórios para empresa comercial exportadora ou outro estabelecimento da mesma \ 1.1.1 

empresa, com a obrigação de comprovação da efetiva exportação pelo estabelecimento
remetente. Assim, a não incidência s6 é garantida a partir da efetiva saída da mercadoria ao 
exterior. 

11 No inciso II do § 1° do art. 38-A ora proposto, sugere-se que, para efeito de 
controle das operações destinadas ao exterior e a da comprovação da efetiva exportação, o 
regulamento pode, em substituição ao pagamento do imposto no momento da saída, instituir 
regime especial ao contribuinte que optar pelo pagamento de contribuição a fundo destinado a 
investimento em infraestrutura. A opção deve ser feita por termo de credenciamento 
celebrado com a Secretaria de Estado da Economia, na forma, nas condições e nos prazos que o 
regulamento dispuser. 16 o § 2° do art. 38-A apresenta regra para o cálculo do ICMS a ser pago, 
se for o caso. 0 § 3° do mesmo artigo, por sua vez, define que a contribuição a fundo destinado 
a investimento em infraestrutura fica dispensada nos casos em que o pagamento já houver 
ocorrido em operações anteriores com a mercadoria objeto de exportação. 

12 0 art. 1° da propositura trata, ainda, da alteração do art. 50 da Lei n° 11.651, de 
1991, o qual atribui responsabilidade pelo pagamento do imposto devido nas operações 
internas anteriores, na condição de substituto tributário, ao estabelecimento industrial, na 
aquisição de determinados produtos, efetuada diretamente do estabelecimento produtor, ou 
extrator, inclusive de suas cooperativas, para utilização como matéria-prima em processo 
industrial, e, comercial, nas aquisições efetuadas diretamente do extrator de substância 
mineral em estado natural ou do produtor agropecuário. 

13 0 inciso II do § 12 do art. 50 estabelece que, na hipótese do referido artigo, o 
imposto devido pelas operações anteriores deve ser pago pelo substituto tributário quando da 
saída subsequente por ele promovida, ainda que seja isenta ou não tributada, conforme 
regulamento. A alteração consiste em desmembrar o inciso II em duas alíneas, com o acréscimo 
do teor da alínea "b", para condicionar a postergação do momento do pagamento do imposto, 
nas hipóteses previstas nos incisos I e II do caput do art. 50, ao pagamento da contribuição a 
fundo destinado a investimento em infraestrutura. 

14 Assim, se o substituto tributário optar por efetuar a contribuição ao referido 
fundo, o pagamento do imposto referente à saída do substituído pode ser postergado. Caso 
contrário, o pagamento deve ser efetuado com o imposto devido pelas operações próprias do 
remetente no período de apuração em que ocorrer a saída da mercadoria de seu 
estabelecimento. 

15 Outra modificação proposta ao referido art. 50 é o acréscimo do § 19-A, para 
definir que a contribuição deve incidir na operação anterior e apenas uma vez. 0 objetivo é 
que, caso haja mais de uma etapa de circulação com a mesma mercadoria ou com produtos 
resultantes de sua industrialização, não seja cobrada a contribuição em mais de uma operação. 
Já ao inciso V do § 2° do art. 50 acrescenta-se a alínea "c", para determinar que a dispensa do 
pagamento do imposto devido pelas operações anteriores é condicionada ao pagamento da 
contribuição a fundo destinado a investimento em infraestrutura, referido na alínea "h" do 
inciso II do § 1° desse mesmo artigo. 
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16 0 art. 2° do projeto propõe a alteração no art. 22 da Lei n2 de 26 de 
dezembro de 1997, para prever que pode ser condicionada, além das demais obrigações 
acessórias a serem observadas, ao pagamento da contribuição para fundo destinado a 
investimento em infraestrutura, conforme dispuser o regulamento, a permissão para que o 
imposto devido por substituição tributária pelas operações anteriores seja apurado com aquele 
devido pela operação de saída própria do estabelecimento eleito substituto, com apenas um 
débito resultado por período na operação com produtos agrícolas preponderantemente 
exportáveis, inclusive os produtos semielaborados deles resultantes, e expressamente 
discriminados em ato do Poder Executivo. 0 art. 2° acresce, ainda, ao art. 2° da Lei n° 13.194, 
de 1997, o § 12-A, para definir que a contribuição prevista no inciso II do § 12 deve incidir na 
operação anterior e apenas uma vez. 

17 0 art. 32 do projeto propõe alteração no art. 22 da Lei n9 13.453, de 16 de abril 
de 1999, para acrescer o § 52, no qual se estabelece que, quando da aplicação das isenções 
concedidas com base nas alíneas "f", "g", "o" e "w" do inciso II do mesmo art. 22, o 
regulamento pode, em relação a todas ou algumas das mercadorias ali relacionadas, 
condicionar a fruição do beneficio ao pagamento da contribuição para fundo destinado a 
investimento em infraestrutura, hipótese em que o destinatário fica responsável pelo 
pagamento da referida contribuição. 

18 Por sua vez, o art. 42 do projeto autoriza o Chefe do Poder Executivo a 
condicionar a fruição de benefícios ou incentivos fiscais concedidos mediante celebração de 
convênio no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazenclária — CONFAZ 5 contribuição a 
fundo destinado ao desenvolvimento econômico ou à manutenção do equilíbrio das finanças 
públicas estaduais, nos termos permitidos no Convênio ICMS n2 42, de 3 de maio de 2016, 
aprovado no Conselho Nacional de Política Fazendária —CONFAZ. 

19 Por fim, a titular da ECONOMIA esclareceu que o valor com o qual 
facultativamente se contribuirá para o fundo destinado a investimento em infraestrutura será 
definido na lei instituidora do referido fundo. Para isso, será adotado o mesmo tratamento 
conferido 5 Lei n2 14.469, de 16 de julho de 2003, que institui o Fundo de Proteção Social do 
Estado de GOIÁS — PROTEGE GOIÁS. 

20 A Procuradoria-Geral do Estado — PGE, no Despacho n2 1.839/2022/GAB, atestou a 
viabilidade jurídica do projeto de lei. Isso decorre de ele estar em consonância com o ordenamento 
constitucional e legal vigente, também por as alterações propostas serem devidamente justificadas pela 
ECONOMIA. 

21 Com essas razões, envio o anexo projeto de lei à Assembleia Legislativa do Estado de 
Goias na expectativa de que ele seja aprovado. Solicito também a Vossa Excelência que lhe seja dada a 
tramitação especial a que se refere o art. 22 da Constituição do Estado de Goias. 

Atenciosamente, 

CASA CIVIL/GERATMO 

202200004094905 

RONALDO CAIADO 
Governador do Estado 
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PROJETO DE LEI N2 

ESTADO DE GOIÁS 

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL 

, DE DE DE 2022 

Altera as Leis n° 11.651, de 26 de dezembro de 
1991, Código Tributário do Estado de Goiás — CTE, 
n° 13.194, de 26 de dezembro de 1997, e n° 13.453, 
de 16 de abril de 1999, que tratam de matéria 
tributária. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da 
Constituição do Estado de Goiás, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° A Lei n° 11.651, de 26 de dezembro de 1991, Código Tributário do Estado 
de Goiás — CTE, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 38-A. A não incidência a que se referem a alínea 'a' do inciso I do 
caput do art. 37 e o art. 38, em relação a mercadorias discriminadas em 
regulamento, fica condicionada é comprovação da efetiva exportação, na forma 
e no prazo estabelecidos na legislação tributária. 

§ 1° Para o controle das operações destinadas ao exterior e a 
comprovação da efetiva exportação, o regulamento pode: 

I — exigir o pagamento do ICMS relativo a cada operação ou prestação 
no momento da saída da mercadoria do estabelecimento remetente por meio de 
documento de arrecadação distinto, garantida a restituição do valor do imposto 
efetivamente pago após a comprovação da efetiva exportação; e 

II — em substituição ao disposto no inciso I deste parágrafo, instituir 
regime especial ao contribuinte que optar pelo pagamento de contribuição para 
fundo destinado a investimento em infraestrutura, mediante termo de 
credenciamento celebrado com a Secretaria de Estado da Economia, na forma, 
nas condições e nos prazos que dispuser. 

§ 2° 0 valor do ICMS previsto no inciso I do § 12 deste artigo deve ser 
obtido por meio da aplicação da aliquota prevista para as operações internas 
com a mercadoria objeto da operação sobre: 

I — o valor constante da pauta de valores elaborada pela Secretaria de 
Estado da Economia vigente no último dia do mês anterior ao da saída da 
mercadoria; ou 

II — o valor da operação, quando inexistir valor estabelecido para a 
mercadoria objeto da operação na pauta de valores de que trata o inciso I deste 
parágrafo. 



§ 32 A contribuição prevista no inciso ll do artig 
Lti  dispensada nas hipóteses em que o correspondente pag jento á houver 

ocorrido em operações anteriores com a mercadoria objeto da exportação." (NR) 

"Art. 50.  

§ 12  

II — da saída subsequente por ele promovida, ainda que seja isenta ou 
não tributada, desde que: 

a) seja credenciado para tal fim, na forma definida em regulamento e 
com o atendimento das condições estabelecidas na legislação tributária; e 

b) nas hipóteses previstas nos incisos I e II do caput deste artigo, em 
relação às mercadorias discriminadas em regulamento, contribua para fundo 
destinado a investimento em infraestrutura. 

§ 12-A A contribuição para fundo destinado a investimento em 
infraestrutura referida na alínea "b" do inciso ll do § 1° deste artigo incide na 
operação anterior e apenas uma vez. 

§ 22 Na hipótese do inciso ll do § 12 deste artigo, ainda será observado 
o seguinte: 

c) tenha sido feito o pagamento da contribuição para fundo destinado a 
investimento em infraestrutura referida na alínea "b" do inciso II do § 1° deste 
artigo. 

" (NR) 

Art. 22 A Lei n° 13.194, de 26 de dezembro de 1997, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art 22  

§ 1° Quanto ao disposto no inciso III do caput deste artigo: 

I — o imposto devido por substituição tributária integra a base de cálculo 
do valor do beneficio do FOMENTAR a que fizer jus o estabelecimento eleito 
substituto; e 

II — a permissão pode ser condicionada a que o substituto tributário 
contribua para fundo destinado a investimento em infraestrutura, conforme 
dispuser o regulamento. 

§ 12-A A contribuição para fundo destinado a investimento em 
infraestrutura referida no inciso II do § 1° deste artigo incide na operação 
anterior e apenas uma vez. 
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alteração: 

..... 
LE60 ALEC'

Art. 32 A Lei n2 13.453, de 16 de abril de 1999, passa a vigor-ir com a seguinte 

"Art. 22  

§ 52 Quanto à isenção de que tratam as alíneas 'f', Ig', 'o' e 'w' do 
inciso ll deste artigo, o regulamento pode, em relação a todas ou a algumas das 
mercadorias ali relacionadas, condicionar a fruição do beneficio fiscal ao 
pagamento de contribuição para fundo destinado a investimento em 
infraestrutura, hipótese em que o destinatário fica responsável pelo seu 
pagamento." (NR) 

Art. 42 Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a condicionar a fruição de 
benefícios ou incentivos fiscais concedidos mediante a celebração de convênio no âmbito do 
Conselho Nacional de Política Fazendaria — CONFAZ ao pagamento de contribuição a fundo 
destinado ao desenvolvimento econômico ou à manutenção do equilíbrio das finanças públicas 
estaduais. 

Art. 52 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Goiania, de de 2022; 1342 da República. 

RONALD CAIADO 
Governa d& do Estado 

CASA CIVIL/GERATARO 
202200004094905 
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ESTADO DE GOIÁS 

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL 

OFÍCIO MENSAGEM N9 60 /2022/CASA CIVIL 

Goiânia, 40 de nerVkintal.,9 de 2022. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Estadual Lissauer Vieira 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goias 
Palácio Maguito Vilela 
74884-120 Goiânia/G0 

Assunto: Alteração das Leis n2 11.651, de 1991, n2 13.194, de 1997 e n2 13.453, de 1999. 

Senhor Presidente, 

1 Encaminho â apreciação e à deliberação da Assembleia Legislativa do Estado de 
Goiás - ALEGO o projeto de lei para alterar as Leis n2 11.651, de 26 de dezembro de 1991, 
Código Tributário do Estado de Goias - CTE, n9 13.194, de 26 de dezembro de 1997, e n2
13.453, de 16 de abril de 1999, que tratam de matéria tributária. Objetiva-se instituir 
contribuição facultativa a um fundo destinado a investimento em infraestrutura. 

2 Extraem-se do Processo ng 202200004094905, em trâmite na Secretaria de 
Estado da Casa Civil, os argumentos apresentados pela titular da Secretaria de Estado da 
Economia - ECONOMIA. Conforme a Exposição de Motivos n2 78/2022/ECONOMIA, em face da 
publicação da Lei Complementar federal n9 194, de 23 de junho de 2022, o Estado de Goiás 
enfrenta queda brusca de arrecadação. Isso decorre principalmente das seguintes 
modificações: i) não aplicação do adicional de 2% (dois por cento) para o Fundo de Proteção 
Social do Estado de Goiás - PROTEGE GOIÁS sobre combustíveis, gás natural, energia elétrica, 
comunicações e transporte coletivo, por terem sido considerados bens e serviços essenciais e 
indispensáveis; ii) redução da aliquota aplicável aos referidos produtos, que não podem ser 
superiores à aliquota aplicável às operações em geral; e iii) redução da base de calculo do 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS nas operações com 
diesel, uma vez que, para fins de substituição tributária, até 31 de dezembro de 2022, foi fixada 
pela média móvel dos pregos médios praticados ao consumidor final nos 60 (sessenta) meses 
anteriores à sua fixação. 

3 Segundo a ECONOMIA, embora o art. 39 da Lei Complementar ng 194, de 2022, 
apresente a proposição de que o total das perdas de arrecadação do Estado no exercício de 
2022 decorrentes da redução da arrecadação do ICMS que exceda ao percentual de 5% (cinco 
por cento) em relação ao ano de 2021 irá compor o saldo a ser deduzido pela União, tal medida 
não resolve totalmente o quadro de crise fiscal ocasionado pelas mudanças trazidas pela 
referida lei complementar, que estão estimados em aproximadamente 5,5 bilhões de reais por 
ano. 

4 A ECONOMIA informou que, diante desse cenário, é necessário que o Estado 
adote medidas para aumentar a arrecadação e fazer face ás despesas de custeio. Por esse 
motivo, o projeto de lei que acompanha esse oficio mensagem institui contribuição a fundo 
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destinado a investimento em infraestrutura, de natureza facultativa, como condicionante para: 

i) fruição de beneficio fiscal; ii) a opção pelo contribuinte por regime especial direcionado ao 

controle das saídas de produtos destinados ao exterior ou com o fim especifico de exportação 
comprovação da efetiva exportação; e iii) que o imposto devido por substituição tributO'r r; (?)\\ 

pelas operações anteriores seja pago por ocasião da saída subsequente pelo substituto Il i 
tributário credenciado para tal fim ou para que seja apurado com aquele devido pela operagi 1 - 
de saída própria do estabelecimento eleito substituto, com apenas um débito resultado • 
período. 

5 Outras unidades da federação já instituíram contribuição facultativa, similar .: -(141-LEG-5\-

proposta no projeto de lei, como o Estado do Mato Grosso, que instituiu a contribuição para o 
Fundo Estadual de Transporte e Habitação — FETHAB, por meio da Lei n2 7.263, de 27 de março 
de 2000, e o Estado do Mato Grosso do Sul, onde, em linhas gerais, foram instituídas 
contribuições por meio da Lei estadual ng 1.963, de 11 de junho de 1999, por meio da Lei 
Complementar estadual n2 93, de 5 de novembro de 2001, e da Lei n2 3.984, de 16 de 
dezembro de 2010. Também, recentemente, o Estado do Maranhão, nos termos da Lei estadual 
n2 11.222, de 16 de março de 2020, adotou técnica similar. 

6 A titular da ECONOMIA acrescentou que, considerados os precedentes de outras 
unidades da Federação, inclusive com decisões judiciais favoráveis sob o aspecto da legalidade, 
e diante do quadro de crise fiscal ocasionado principalmente pela desoneração do ICMS em 
decorrência da publicação da Lei Complementar n9 194, de 2022, como forma de minimizar os 
efeitos deletérios da queda na arrecadação, o projeto de lei traz três condicionantes. A primeira 
se refere à exigência do pagamento do ICMS relativo a cada operação de saída de mercadorias, 
especificadas em regulamento, e destinadas direta ou indiretamente ao exterior, garantida a 
restituição após a comprovação da efetiva exportação. Em substituição à referida cobrança, o 
contribuinte pode aderir a regime especial, optando pelo pagamento da contribuição, de 
caráter facultativo, a fundo destinado a investimento em infraestrutura; 

7 Já a segunda diz respeito a condicionar a permissão para que o ICMS devido por 
substituição tributária pela operação anterior possa ser pago pelo substituto tributário junto ao 
ICMS devido na saída subsequente por ele promovida, com a inclusão da apuração do ICMS de 
forma englobada, por meio do pagamento da contribuição, de caráter facultativo, a fundo 
destinado a investimento em infraestrutura. Por fim, a terceira se constitui em condicionar a 
fruição de determinados benefícios fiscais previstos na legislação ao pagamento da 
contribuição, de caráter facultativo, a fundo destinado a investimento em infraestrutura. 

8 0 art. 1° do projeto de lei propõe o acréscimo do art. 38-A à Lei n° 11.651, de 
1991, para dispor que fica condicionada à comprovação da efetiva exportação, na forma e no 
prazo estabelecidos na legislação tributária, a não incidência a que se referem a alínea "a" do 
inciso I do caput do art. 37 e o art. 38, em relação às mercadorias discriminadas em 
regulamento. 

9 0 texto prevê permissão para que o regulamento possa exigir o pagamento do 
ICMS relativo a cada operação de exportação ou remessa com fim especifico para exportação 
ou formação de lote de exportação a cada operação no momento da saída da mercadoria do 
estabelecimento remetente. Porém fica garantida, após a comprovação da efetiva exportação, 
a restituição do valor do imposto efetivamente pago. 

10 A referida não incidência decorre de previsão constante do inciso II do art. 3° da 
Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996. No entanto, no Convênio ICMS n° 84/09, 
os estados e o Distrito Federal acordam em estabelecer mecanismos para o controle das saídas 
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11 No inciso II do § 12 do art. 38-A ora proposto, sugere-se que, para efeitc ---"*--
controle das operações destinadas ao exterior e a da comprovação da efetiva exportação, LEGks‘-' 
regulamento pode, em substituição ao pagamento do imposto no momento da saída, instituir 
regime especial ao contribuinte que optar pelo pagamento de contribuição a fundo destinado a 
investimento em infraestrutura. A opção deve ser feita por termo de credenciamento 
celebrado com a Secretaria de Estado da Economia, na forma, nas condições e nos prazos que o 
regulamento dispuser. Já o § 22 do art. 38-A apresenta regra para o cálculo do ICMS a ser pago, 
se for o caso. 0 § 32 do mesmo artigo, por sua vez, define que a contribuição a fundo destinado 
a investimento em infraestrutura fica dispensada nos casos em que o pagamento já houver 
ocorrido em operações anteriores com a mercadoria objeto de exportação. 

de mercadorias com o fim especifico de exportação promovidas por contribuintes localizadót 
, 

nos seus territórios para empresa comercial exportadora ou outro estabelecimento da mesma \ 
empresa, com a obrigação de comprovação da efetiva exportação pelo estabeleciment -
remetente. Assim, a não incidência se) é garantida a partir da efetiva saída da mercadoria 

L) a, J,1 

12 0 art. 12 da propositura trata, ainda, da alteração do art. 50 da Lei n2 11.651, de 
1991, o qual atribui responsabilidade pelo pagamento do imposto devido nas operações 
internas anteriores, na condição de substituto tributário, ao estabelecimento industrial, na 
aquisição de determinados produtos, efetuada diretamente do estabelecimento produtor, ou 
extrator, inclusive de suas cooperativas, para utilização como matéria-prima em processo 
industrial, e, comercial, nas aquisições efetuadas diretamente do extrator de substância 
mineral em estado natural ou do produtor agropecuário. 

13 0 inciso II do § 12 do art. 50 estabelece que, na hipótese do referido artigo, o 
imposto devido pelas operações anteriores deve ser pago pelo substituto tributário quando da 
saída subsequente por ele promovida, ainda que seja isenta ou não tributada, conforme 
regulamento. A alteração consiste em desmembrar o inciso II em duas alíneas, com o acréscimo 
do teor da alínea "b", para condicionar a postergação do momento do pagamento do imposto, 
nas hipóteses previstas nos incisos I e II do caput do art. 50, ao pagamento da contribuição a 
fundo destinado a investimento em infraestrutura. 

14 Assim, se o substituto tributário optar por efetuar a contribuição ao referido 
fundo, o pagamento do imposto referente à saída do substituído pode ser postergado. Caso 
contrario, o pagamento deve ser efetuado com o imposto devido pelas operações próprias do 
remetente no período de apuração em que ocorrer a saída da mercadoria de seu 
estabelecimento. 

15 Outra modificação proposta ao referido art. 50 é o acréscimo do § 12-A, para 
definir que a contribuição deve incidir na operação anterior e apenas uma vez. 0 objetivo é 
que, caso haja mais de uma etapa de circulação com a mesma mercadoria ou com produtos 
resultantes de sua industrialização, não seja cobrada a contribuição em mais de uma operação. 
16 ao inciso V do § 22 do art. 50 acrescenta-se a alínea "c", para determinar que a dispensa do 
pagamento do imposto devido pelas operações anteriores é condicionada ao pagamento da 
contribuição a fundo destinado a investimento em infraestrutura, referido na alínea "h" do 
inciso II do § 12 desse mesmo artigo. 
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16 0 art. 2° do projeto propõe a alteração no art. 2° da Lei n° 13:19-4, de 26 de 
dezembro de 1997, para prever que pode ser condicionada, além das demais obrigações 
acessórias a serem observadas, ao pagamento da contribuição para fundo destinado a 
investimento em infraestrutura, conforme dispuser o regulamento, a permissão para que o 
imposto devido por substituição tributária pelas operações anteriores seja apurado com aquele 
devido pela operação de saída própria do estabelecimento eleito substituto, com apenas um 
débito resultado por período na operação com produtos agrícolas preponderantemente 
exportáveis, inclusive os produtos semielaborados deles resultantes, e expressamente 
discriminados em ato do Poder Executivo. 0 art. 2° acresce, ainda, ao art. 2° da Lei n° 13.194, 
de 1997, o § 12-A, para definir que a contribuição prevista no inciso II do § 1° deve incidir na 
operação anterior e apenas uma vez. 

17 0 art. 3° do projeto propõe alteração no art. 2° da Lei n° 13.453, de 16 de abril 
de 1999, para acrescer o § 52, no qual se estabelece que, quando da aplicação das isenções 
concedidas com base nas alíneas "f", "g", "o" e "w" do inciso li do mesmo art. 2°, o 
regulamento pode, em relação a todas ou algumas das mercadorias ali relacionadas, 
condicionar a fruição do beneficio ao pagamento da contribuição para fundo destinado a 
investimento em infraestrutura, hipótese em que o destinatário fica responsável pelo 
pagamento da referida contribuição. 

18 Por sua vez, o art. 4° do projeto autoriza o Chefe do Poder Executivo a 
condicionar a fruição de benefícios ou incentivos fiscais concedidos mediante celebração de 
convênio no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária — CONFAZ à contribuição a 
fundo destinado ao desenvolvimento econômico ou 5 manutenção do equilíbrio das finanças 
públicas estaduais, nos termos permitidos no Convênio ICMS n° 42, de 3 de maio de 2016, 
aprovado no Conselho Nacional de Política Fazendária — CONFAZ. 
19 Por fim, a titular da ECONOMIA esclareceu que o valor com o qual 
facultativamente se contribuirá para o fundo destinado a investimento em infraestrutura sera 
definido na lei instituidora do referido fundo. Para isso, será adotado o mesmo tratamento 
conferido 5 Lei n° 14.469, de 16 de julho de 2003, que institui o Fundo de Proteção Social do 
Estado de GOIÁS — PROTEGE GOIÁS. 

20 A Procuradoria-Geral do Estado — PGE, no Despacho n2 1.839/2022/GAB, atestou a 
viabilidade jurídica do projeto de lei. Isso decorre de ele estar em consonância com o ordenamento 
constitucional e legal vigente, também por as alterações propostas serem devidamente justificadas pela 
ECONOMIA. 

21 Com essas razões, envio o anexo projeto de lei â Assembleia Legislativa do Estado de Goias na expectativa de que ele seja aprovado. Solicito também a Vossa Excelência que lhe seja dada a 
tramitação especial a que se refere o art. 22 da Constituição do Estado de Goiás. 

Atenciosamente, 

CASA CIVIL/GERAT/LRO 
202200004094905 

RONALDO CAIADO 
Governa dot- do Estado 
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PROJETO DE LEI N2

ESTADO DE GOIÁS 

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL 

, DE DE DE 2022 

Altera as Leis n° 11.651, de 26 de dezembro de 
1991, Código Tributário do Estado de Goiás — CTE, 
n° 13.194, de 26 de dezembro de 1997, e n° 13.453, 
de 16 de abril de 1999, que tratam de matéria 
tributária. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da 
Constituição do Estado de Goiás, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° A Lei n° 11.651, de 26 de dezembro de 1991, Código Tributário do Estado 
de Goiás — CTE, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 38-A. A não incidência a que se referem a alínea 'a' do inciso I do 
caput do art. 37 e o art. 38, em relação a mercadorias discriminadas em 
regulamento, fica condicionada à comprovação da efetiva exportação, na forma 
e no prazo estabelecidos na legislação tributária. 

§ 1° Para o controle das operações destinadas ao exterior e a 
comprovação da efetiva exportação, o regulamento pode: 

I — exigir o pagamento do ICMS relativo a cada operação ou prestação 
no momento da saída da mercadoria do estabelecimento remetente por meio de 
documento de arrecadação distinto, garantida a restituição do valor do imposto 
efetivamente pago após a comprovação da efetiva exportação; e 

II — em substituição ao disposto no inciso I deste parágrafo, instituir 
regime especial ao contribuinte que optar pelo pagamento de contribuição para 
fundo destinado a investimento em infraestrutura, mediante termo de 
credenciamento celebrado com a Secretaria de Estado da Economia, na forma, 
nas condições e nos prazos que dispuser. 

§ 2° 0 valor do ICMS previsto no inciso I do § 19 deste artigo deve ser 
obtido por meio da aplicação da aliquota prevista para as operações internas 
com a mercadoria objeto da operação sobre: 

I — o valor constante da pauta de valores elaborada pela Secretaria de 
Estado da Economia vigente no ultimo dia do mês anterior ao da saída da 
mercadoria; ou 

II — o valor da operação, quando inexistir valor estabelecido para a 
mercadoria objeto da operação na pauta de valores de que trata o inciso I deste 
parágrafo. 

, I J, 



§ 32 A contribuição prevista nci. c.is_o eiro r artig 
dispensada nas hipóteses em que o correspi6itdetite pag ento já houver 
ocorrido em operações anteriores com a mercadoria objeto da exportação." (NR) 

"Art. 50.  

§, 

II — da saída subsequente por ele promovida, ainda que seja isenta ou 
não tributada, desde que: 

a) seja credenciado para tal fim, na forma definida em regulamento e 
com o atendimento das condições estabelecidas na legislação tributária; e 

b) nas hipóteses previstas nos incisos I e II do caput deste artigo, em 
relação às mercadorias discriminadas em regulamento, contribua para fundo 
destinado a investimento em infraestrutura. 

§ 12-A A contribuição para fundo destinado a investimento em 
infraestrutura referida na alínea "b" do inciso li do § 1° deste artigo incide na 
operação anterior e apenas uma vez. 

§ 2° Na hipótese do inciso II do § 12 deste artigo, ainda será observado 
o seguinte: 

V — 

c) tenha sido feito o pagamento da contribuição para fundo destinado a 
investimento em infraestrutura referida na alínea "h" do inciso II do § 12 deste 
artigo. 

" (NR) 

Art. 22 A Lei n9 13.194, de 26 de dezembro de 1997, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 22  

§ 1° Quanto ao disposto no inciso Ill do caput deste artigo: 

I — o imposto devido por substituição tributária integra a base de cálculo 
do valor do beneficio do FOMENTAR a que fizer jus o estabelecimento eleito 
substituto; e 

II — a permissão pode ser condicionada a que o substituto tributário 
contribua para fundo destinado a investimento em infraestrutura, conforme 
dispuser o regulamento. 

§ 12-A A contribuição para fundo destinado a investimento em 
infraestrutura referida no inciso II do § 1° deste artigo incide na operação 
anterior e apenas uma vez. 
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Art. 32 A Lei n2 13.453, de 16 de abril de 1999, passa a vigorar com a seguinte 

"Art. 22  

§ 5° Quanto à isenção de que tratam as alíneas 'f', 'g', 'o' e 'w' do 
inciso II deste artigo, o regulamento pode, em relação a todas ou a algumas das 
mercadorias ali relacionadas, condicionar a fruição do beneficio fiscal ao 
pagamento de contribuição para fundo destinado a investimento em 
infraestrutura, hipótese em que o destinatário fica responsável pelo seu 
pagamento." (NR) 

Art. 4° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a condicionar a fruição de 
benefícios ou incentivos fiscais concedidos mediante a celebração de convênio no âmbito do 
Conselho Nacional de Política Fazenclária — CONFAZ ao pagamento de contribuição a fundo 
destinado ao desenvolvimento econômico ou à manutenção do equilíbrio das finanças públicas 
estaduais. 

Art. 52 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Goiânia, de de 2022; 134° da República. 

RONALD CAIADO 
Governadhr do Estado 

CASA CIVIL/GERAT/LRO 

202200004094905 
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FOLHAS 
PROCESSO N.° 	2022010804 

o 
INTERESSADO 	GOVERNADORIA DO ESTADO 

ASSUNTO 	Altera as Leis n° 11.651/1991, n° 13.194/1991 e ri 

13.453/99.  

RELATÓRIO 

Versam os autos sobre projeto de lei, de autoria da Governadoria do 

Estado que altera as Leis n° 11,651/1991 (Código Tributário Estadual), n°  

13.194/1991 e ri° 13.453/99. 

Consta da justnicativa encaminhada que a arrecadação do Estado de 

Goiás sofreu queda brusca com a publicação da Lei Complementar federal n°194, de 

23 de Junho de 2022, principalmente em razão das seguintes modificaçoes. 1) não 

aplicação do aduanai de 2% (dois por cento) para o Fundo de proteção Social do 

Estado de Goiás - PROTEGE GOIAS sobre combustíveis, gás natural, energia 

elétrica, comunicações e transporte coletivo, por terem sido considerados bens e 

serviços essenciais e indispensáveis 2) redução da aliguota aplicável aos referidos 

produtos, que não podem ser superiores aliquota aplicável as operações em geral; 

e 3) redução da base de calculo do Imposto sobre Operações relativas á Circulação 

de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunrcipal e de Comunicação - ICMS nas operações com diesel, uma vez que, 

para fins de substituição tributária, até 31 de dezembro de 2022.foifixada pela medra 

movei dos preços médios praticados ao consumidor final nos 60 (sessenta) meses 

anteriores à sua fixação 

A Secretaria de Economia estima que as mudanças trazidas pela 

referida lei complementar são de, aproximadamente. 5.5 bilhões de reais por ano. 

Diante desse cenário, é necessário que o Estado adote medidas para aumentar a 

arrecadação e fazer face às despesas de custeio. 



'1 iâfins 
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Assim, o presente projeto de lei que institui contribuição:~ - 
destinado a investimento em infraestrutura, de natureza facultativa» como 

condicionante para: 1) fruição de beneficio fiscal, •2) a opção pelo contribuinte por 

regime especial direcionado ao controle das saldas de produtos destinados ao exterior 

ou com afim especifico de exportação e à comprovação da efetiva exportação; e. 3/ 

que o imposto devido por substituição tributaria pelas operações anteriores seja pago 

por ocasião da salda subsequente pelo substituto tributário credenciado para tal fim 

ou para que seja apurado com aquele devido pela operação de saída própria do 

estabelecimento eleito substituto, com apenas uni débito resultado por periodo. 

A titular da ECONOMIA acrescentou que. como forma de minimizar os 

efeitos da queda na arrecadação o projeto de traz três condicionantes A primeira se 

refere à exigência do pagamento do ICMS relativa a cada operação de salda de 

mercadorias, especificadas em regulamento, e destinadas direta ou indiretamente ao 

exterior, garantida a restituição apôs a comprovação da efetiva exportação Em 

substituição a referida cobrança o contribuinte pode aderir a regime especial, optando 

pelo pagamento da contribuição, de caráter facultativo, a fundo destinado a 

investimento em infraestrutura 

Já a segunda diz respeito a condicionar a permissão para que o ICMS 

devido por substituição tributária pela operação anterior possa ser paga pelo substituto 

tributário junto ao ICMS devido na salda subsequente por ele promovida, com a 

inclusão da apuração do ICMS de forma englobada, por meio do pagamento da 

contribuição, de caráter facultativa, a fundo destinado a investimento em 

infraestrutura. Por fim. a terceira se constitui em condicionar a fruição de determinados 

beneficros fiscais previstos na legislação ao pagamento da contribuição. de caráter 

facultativo, a fundo destinado a investimento em infraestrutura. 

Os autos vieram a esta Comissão Mista para análise, nos termos 

regimentais, oportunidade em que fui designado Relatar.  

Essa é a sintese da proposição em pauta. 



till 
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Inicialmente, cumpre destacar que a proposta em tela tra 

tributário, de competência legislativa concorrente entre a União. Estados e Distfío 

Federal, consoante art. 24. I, da Constituição Federal. 

A justificativa do projeto em exame também informa que as alterações 

realizadas não geram renúncia de receita, pelo contrário, haverá aumento da 

arrecadaçáo do Estadual para compensar a diminuição ocasionada pela Lei 

Complementar federal n°194, de 23 de junho de 2022. 

Portanto, no caso em tela, a proposição em pauta encontra-se 

plenamente compatível com o sistema constitucional vigente. não havendo qualquer 

inconstitucionalidade ou ilegalidade que impeça a sua aprovação 

Com esses fundamentos, somos pela constitucionalidade e juridicidade 

da proposttura em pauta e, no mérito, Por sua aprovação. 

É o relatório. 

SALA DAS SESSÕES, em A.) de novembro de 2022 



FOLHA 

PELO PRAZO REGIMENTAL. 
Sala das Comissões 	 (70,aarD I 	ra.-Â h.D 
Em   2022. 

tsh,win-e-k--Q4b 
i,nor  

Wt °Azul \t-n 
tsacl 'ennvN 

Wooân OC\ alQQ- 

9t4 touLcIsvk-igQ6 

Lfrmawu, Qt‘au. 

1-;01:3 ()floco  

Qtewc.: SeL 

é0MISSÀO MISTA 
Com VISTA ao Sr. (a) Depilado (as)At no.irfla 

Presidente 

orwve 



IRE 
o7 mo8-3312 

do Emante Goit 
VIMR-Gabiner. 

G.LcKe01,Paitlu~ 
CP14281120 

ASSEMBLEIA 	DELEGADO 
Lio MAMA EDUARDO PRADO 

arA•a- 	 DepuÉado Estadual 

PROCESSO N.° 	2022010804 
INTERESSADO 	GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO 	ALTERA AS LEIS N'' 11_651, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1991, 

CÓDIGOTRIBUTARIO DO ESTADO DE GOIÁS CTE, IN° 13.194, 

Dg 26 DE DEZEMBRO DE 1997. E N 13.453, DE 16 DE ABRIL DE 

1999, QUE TRAJAM DE MATÉRIA TRIBUTARIA. 

VOTO EM SEPARADO 

Versam os autos sobre projeto de lei de autoria da Governadoria do 

Estado de Goiás, que altera as Leis rd" 11,651/1991 (Código Tributado Estadual), n° 

13194/1991 e rr 11453/99. 

Segundo consta na justificativa, arrecadação do Estado de Goiás sofreu 

queda brusca com a publicação da Lei Complementar Federal G194, de 23 de Junho 

de 2022. principalmente em razão das seguintes modificações: 1) não aplicação do 

adicional de 2% (dois por cento) para o Fundo de proteção Social do Estado de Goiás 

- PROTEGE GOIÁS sobre combnstiveis, gás natural, energia elétrica, comunicações 

e transporte coletiva, por terem sido considerados bens e serviços essenciais e 

indispensaveis; 2) redução da aliquota aplicável aos referidos produtos, que não 

podem ser superiores aliquota aplicável as operagOes em geral; e 3) redução da base 

de calculo do Imposto sobre Operações relativas â Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestaoes de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação - ICMS nas operações com diesel, urna vez que, para fins de 

substituição tributária, ate 31 de dezembro de 2022, foi fixada pela média movei dos 

preços médios praticados ao consumidor final nos 60 (sessenta) meses anteriores à 

sua fixação. 



ASSEMBLEIA 	DELEGADO 
LEGISLAS VA 	EDUARDO PRADO 

"~ 	 Deputado Estadual 

A Secretaria de Economia estima que as mudanças trazidas pela 

referida lei complementar são de, aproximadamente. 5.5 bilhões de reais por ano. 

Destarte, como a matéria ê de suma importância é necessário ampliar 

os debates sobre o tema com a realização de Audiências Públicas. Assim, a 

proposição carece de aprimoramento antes de entrar em votação. 

Dessa forma, manifesta pela rejeição da matéria. 

SALA DAS SESSÕES, em lb de MI< orn de 2022. 

DELEGA O PRADO 
tÁad 	[aduai 
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PROCESSO W 2022010804 

AUTOR: GOVERNADORIA DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: ALTERA AS LEIS IsIs 11.651, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1991, CÓDIGO 

TRIBUTÁRIO DO ESTADO DE GOIÁS - CTE, EP 13.194, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1997, E 

W13.453, DE 16 DE ABRIL DE 1999, QUE TRATAM DE MATÉRIA TRIBUTÁRIA,  

VOTO EM SEPARADO 

Versam os autos acerca de projeto de ler, de autoria da Governadoria do 

Estado de Goiás, o qual visa alterar as Leis n2 11.651, de 26 de dezembro de 1991, 

Código Tributário do Estado de Goiás.— CTE, n° 13,194, de 26 de dezembro de 1997, e 

n° 13.453, de 16 de abril de 1999, que tratam de matéria tributária. 

A propositura objetiva instituir contribuição facultativa a um fundo 

destinado a investimento em infraestrutura. Segundo os argumentos apresentados, o 

Estado de Galãs enfrenta queda brusca de arrecadação em razão, principalmente, da 

não aplicação do adicional de 2% (dois por cento) para o Fundo de Proteção Social do 

Estado de Goiás — PROTEGE GO IAS sobre co mbustive is, gás natural, energia elétrica, 

comunicações e transporte coletivo, por terern sido considerados bens e serviços 

essenciais e indispensáveis e redução da a irquata aplicável aos referidos produtos, que 

não podem ser superiores h a liq uota aplicável ã operações em gerai; 

Nesse ínterim, a proposta informa que diante desse cenário, é necessária 

que o Estado adote medidas para aumentar a arrecadação e fazer lace às despesas de 

custeio. 

Dessa maneira, ia projeto de lei institui contribuição a fundo destinado a 

investimento em infra estrutura, de natureza facultativa como condicionante para 

fruição da beneficio fiscal, a opção pele contribuinte por regime especial direcionado 

ao controle das sardas de produtos destinados ao exterior ou com O rim especifico de 

exportação e à comprovação da efetiva exportaçao; e que o imposto devido por 

sobstitulcão tributaria pelas operações anteriores seja pago por ocasião da sada 

€ 4“, 	 Li 	• I -2 1-110.3 	l‘f1Pd I o egin;;;;:à.6446  
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subsequente pelo substituto tributário credenciado para tal fim ou pa 

apurado com aquele devido pela operação de saida própria do estabelecimento e 

substituto, com apenas um débito resultado por período. 

Por tini, percebe-se que, apesar da contribuição ser facultativa, o projeto 

altera o Código Tributário Estadual (CTE) e atrela o pagamento à concessão de 

benefícios fiscais. 

Em síntese, dispõe o artigo 37 do Código Tributário Estadual que o IMAS não 

incide nas operações que "destinem ao exterior mercodorios, inclusive produtos 

primários e produtos Industrializados semieloborados", ou seja, produtos oriundos da 

agricultura. 

Diante disso, o Governo de Goiás encaminhou um projeto de lei que 

pretende condicionar essa isenção que os produtores tm ao pagamento do ICM5 

devido OU ao pagamento de uma "contribuição para fundo destinado a Investimento 

em intraestrutura". 

O Governo de Goiás pretende, portanto, criar um tributo (contribuição) 

FACULTATIVA, mas caso o Produtor não queira pagar terá que abrir mão dos berieficlos 

e isenções fiscais que o setor detqm. 

Para tanto, o Governador alega que é necessário recompor a queda de 

arrecadação causada pela diminuição do ICMS dos combustíveis, a qual estaria na 

ordem de 4 bilhões de reais para o ano de 2023. 

Protocolado, encaminhou-se à Comissão Mista e, nos termos do artigo 45, 

II, do Regimento Interno, o ilustre Deputado Telles Barreto avaliou a compatibilidade 

da proposição com o ordenamento jurídico e relatou pela aprovação da propositura 

em pauta. 

Ato contínuo, solicitei vistas do processo, oportunidade em que apresento 

o seguinte voto em separado. 

Essa é a síntese da proposição em análise. 

629 9512-6446 



IDEL 
HUMO 

A proposta, em que pese preenchendo os requisitos de esfria 

constitucional, e Inconstitucional em razão da não fixação de aliquota e tot 

inconveniente e inoportuna em razão de onerar a cadeia produtiva. 

I. 	DA INCONSTITUCIONALIDADE 

A contribuição, assim como todo tributo, deve ser composta por fato 

gerador, á liquota, base de cálculo, sujeito ativo, sujeito passivo e multa. Fato gerador 

é o comportamento realizado pelo sujeito ativo passivo que gera a incidência 

trIbutária. Base de cálculo é o valor sobre o qual o tributo é calculado, com o papel 

especifico de rnensurar, quantificar o fato gerador. Alíquota é o percentual aplicado 

sobre a base de cálculo, para dar o valor do tributo. Sujeito ativo a aquele que tem o 

direito (poder/dever) de cobrar o tributo. E sujeito passivo ê aquele que temo dever 

de pagar o tributo. 

No caso em voga, a proposta prevê que "para o controle das operaçães 

destinadas oo exterior e a comprovação da efetiva exportação, o regulamento pode  

instituir regime especial ao contribuinte CRIE optar pelo •pagamento de contribuição  

para fundo destinado a investimento em infra estrutura mediante termo de 

credenciamento celebrado com a Secretaria de Estado da Economia, na forma, nas 

condições e nos prazos que dispuser" (art. 38-A, Els, II) ou seja, pretende-se como 

explanado na justificativa, criar uma contribuição facultativa que condicionará a 

fruição de beneficies riscais pelos produtores rurais. 

Ocorre que o projeto de lei carece de estabelecer qual será a aliquota e a 

base de cálculo da citada contribuição, acarretando sua incompatibilidade com o 

ordenamento jurídico e, consequentemente, a ilegalidade de sua cobrança. 

Usadas corno paradigma e como sustentáculo político para os defensores 

da proposta, as legislações do Estado de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul 

estabelecem de forma clara os padarnetros da contribuição, isto é, existe prevfião EM 

LEI dos requisitos mínimos para instituição de tributo, senão vejamos: 
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LEI N° 3.989, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2010 DO ESTAD 

MATO GROSSO DO SUL, 

Art. 12. Relativamente aos valores integrantes ela Tabela anexa à 

Lei na 1.963, de 11 de junho de 1999, alterados pela Lei ne 2.702, 

de 6 de novembro de 2003, sào estabelecidas as seguintes 

regras: 

I - os percentuais de contribuição dos produtores rurais para a 

realização de operações com o diferimento rio ICMS, calculados 

sobre o valor de uma Unidade Fixa I Estadual de Referência de 

Mato Grosso do Sul (llEERMS), passam a ser de 1780% para o 

produto agrícola milho e de 35,60% para o•produtoagrícola soja; I  

II - do percentual de 17,80% para as operações como diferimento 

do ICMS como produto agrícola milho: 

16,40% são destinadas e devem ser diretamente creditados ao, 

Fundo de Desenvolvimento do Sistema Rodoviário do Estado de 

Mato Grosso do Sul (FUNDERSUL); 

1,40% sào destinados e devem ser diretamente creditados ao 

Fundo para o Desenvolvimento das Culturas de Milho e Soja 

(FUNDEMS); 

III - da percentual de 35,60% para as operações com o 

diferimento do ICMS como produto agrícola soja: 

2)3280% são destinados e devem ser diretamente creditadas ao 

FUNDERSUL, 

b) 2,80% são destinados e devem •ser diretamente creditados ao 

FUNDEMS. 

LEI N° 7.263, DE 27 DE MARÇO DE 2000 00 ESTADO DE MATO 

GROSSO 

Assem bF Lio si Iva ao Esbula De Go bs Gab 	405 	au uArteasuzuNardasu 
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ALEÇP 	 1,24 
Art. 7° O beneficio do diferirnõnto do Imposto sobre O 

relativas á Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviços de Transporte Interestadual e Interm un ideal e de 

Comunicação - ICMS, previsto na legislação estadual para as 

Operações internas com soja; gado ern pê; madeira em tora, 

madeira serrada ou madeira beneficiada; e feijão; fica 

condicionado a que os contribuintes, remetentes da mercadoria, 

contribuam para o FETIT AS e, conforme o caso, para o Instituto 

da Pecuária de Corte Ma tosgrossense -INPEGMT, para o Instituto 

Mato-grossense do Algodão - IMAmt, para o Instituto Mato-

grossense do Agronegdcio - 'AGRO, para o Instituto da Madeira 

do Estado de Mato Grosso - IMPO, bem como para o Instituto 

Me to-grossense do Feijão, Pulses, Grãos Especiais e Irriga Ao - 

IMAFIR/MT 

§ 1° Para fins de efetivar a contribuição a que se refere o caput 

deste artigo, o remetente da mercadoria deverá recolher, na 

forma e prazos indicados no Regulamento, os seguintes valores: 

I • 10% (dez por cento) do valor da UPF/Mt, vigente no período, 

por tonelada de soja transportada, que será creditada a conta do 

FETTIAB; 

II-A -1,15% (um inteiro e quinze centéSimas por cento) do valor 

da UPE/MT, vigente na perlado, por tonelada de soja 

transportada, que será creditada à conta do AGRO; 

III - 11,5% (onze grileiros e cinco décimos por cento) do valor da 

UPF/MT, vigente no penado, por cabeça de gado transportada 

para o abate, que será creditada à conta do FETHAB; 

IV-A 1,26% {um inteiro e vinte e seis centésimos por cento) do 

valor da 1lPF/MT, vigente no período, por cabeça de gado 

Asswnelow LewsId 	do Estado De Geias iGab.riete 405 ....m.%,5.4„eAr~orwmow*Imus 

ia 62 9 95124446 



transportada para o abate, que será creditada 

INPECMT. 

°ALEGO, 

V- 10% (dez por cento) do valor da UPF/MT, vigente no período, 

1 por metro cúbico de madeira em tora, madeira serrada ou 

madeira beneficiada transportada, que será' creditada à conta do 

FETHAB; 

VI-A - 9,71% (três inteiros e setenta e aná centésimos por cento) 

do valor da UPP/MT, vigente no perlado, por metro cúbico de 

madeira em tora, madeira serrada ou madeira beneficiada 

transportada, que será creditada á canta do Instituto da Madeira 

do Estado de Mato Grosso - IMAD. 

Nota se, portanto que •a  proposta é incompatível com a Constrtulçao 

Federal, com o Código Tributam° Nacional e com a pacIficada jurisprudência da 

Supremo 1 ribuna I Federal, miga pela qual manifesto voto contrário à proposta. 

II. 	IMPACTO DA REDUÇÃO DO ICMS DOS COMBUSTÍVEIS 

O Congrevso Nacional editou e o Presidente Bolsonaro sancionou a Lei 

Complementar Federal nz 194 de junho de 2022 que proibiu que os Governadores 

cobrem ICMS com ama maior do que os bens em geral, isto é, como a aliquota geral 

do ICMS de Goiás 17%, todos os combustíveis têm, agora, esse teto de tributação. 

lembrando que antes da lei o ICMS era de 30% na gasolina, 2S% no etanol 

e 16% no diesel. 

A Lese que foi positivada no texto legal nada mais é do que um 

entendimento que o Supremo Tribunal Federal ja vinha adotando em açbes de 

controleS de constituc ia na lidade, nas quais restou assentada que e inconstitucional a 

cobrança de ICMS de bens essenciais com ai/quotas superioras os ai/quotas geram. 
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ALEGO 	 DEL 
NIMBE 

Prevendo que os Governadores iriam querer penalizar o ordeira° e 

setores, a própria lei já previu que as perdas de arrecadaçãocontabilizadas no corrente 

ano serão deduzidas de dividas que o$ Estados têm com Unias, ou seja, os Estados 

reduzem sua sanha arrecad afona e a Unia° paga a conta por melo de abatimento em 

dividas a receber co ai os Estados 

O proprilo Supremo Tribunal Federal, por meio Mrnistro Gilmar Mendes, em 

analise a ADI 7191 e a ADPF 984 determinou a criação de urna comissão de negociação 

com representantes dos Estados e da União para dialogar sobre essas compensações. 

Em resumo, os Estados—inclusive Goiás — estão respaldados pela lei e pela 

STF para receberem compensações pelas perdas de arrecadações, o que torna o 

principal argumento do Governo uma completa falácia, razão pela qual manifesta voto 

contrastoa proposta. 

III. 	DOS BENEFÍCIOS FISCAIS DO SETOR AGROPECIJARIO 

Segundo dados da Gestão Fiscal e Governamental do Estado de Goras', a 

padução agropecua ria goza de apenas 0,63% dos benefícios fiscais concedidos pelo 

Estado, isto é, de R$ 687.359,40 (seiscentos e oitenta e sete mil e trezentos e cinquenta 

e nove reais e quarenta centavos) de uni montante total de R$ 108.365.928,32 (cento 

e oito milhões e trezentos e sessenta e cinco mil e novecentos e vinte e oito reais e 

trinta e dois centavos)), enquanto a Indústria tem cerca de 80,57% desses benefícios 

fiscais. 

Vejamos o quadro c.õmparativo 

Benehcrog riscais Ebspon Vel ern httgawww tnnspnrencra 	&CFY btortaMatrsnsea r  enc ia/derlonslratlyos- 

fiscErWhenefleias hsca s 

Valore, prallrados em Outubro de 2022.  
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por ConSeguinte, etre os Resta Incontroverso, P 	 produtores rurais ja não tem 

as mesmas benesses fiscais que todos os outros grupos macroeconômicos e tem sido 

mola propulsora da pujança fiscal do Estado de Golas frente a outras unidades 

federativas severamente afetadas por crises fiscais e econômicas. 

Logo, criar mais urna contribuição para os produtores rurais gozarem dos 

ROUCOS beneficias que iem direito mostra uma violação dos princípios tributários 

baslcos, tais como a isonomia e da equivalência cantributiva, razão pela qual manifesto 

voto contrario a proposta. 

IV. 	DA ONERAÇÃO DA CADEIA PRODUTIVA 

Segundo o Governo Estadual, a expectativa de arrecadação ê de cerca de R$ 

1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) e, em que pese os argumentos de que a 

tributação da exportaçao de produtos não acarrete majoração de preços para o 

consumidor final, razão não assiste aos seus defensores tendo em vista que todo 

dinheiro retirado dos empreendedores (produtores) ê repassado, inevitavelmente, 

aos seus produtos. 
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Neste diapasão, recente matéria jornalística publicada na imprensa lo 

economista Andréia Magalhães analisa o projeto e sustenta que "o tributação 

brasileira já é bastante 'ríspido' com a população e seus setores de forma geral E, 

pensando no apronegócio, o desafio será ainda maior, pois os itens tributados podem 

provocar acréscimo em toda cadeia produtiva, até chegar ao consumidor finar. 

Isso se de porque a economia é dividida em três setores, a saber: setor 

primário, setor secundário e setor terciário. A tributação do setor primário, como se 

pretende, acarreta na oneração de todos os outros setores, porque dele dependem. 

Sendo assim, todos os goianos serão afetados pela criação desta 

contribuição, especialmente porque as custos •dos produtores de alimentos serão 

majorados co custo dos alimentos — que representam a grande parte do orçamento 

familiar das familias mais pobres — consequentemente sofrerão reajustes. 

Dessa forma, em detida análise ao que concerne ao mérito da matéria, e no 

que tange o exposto no artigo 45, IX da Regimento Interno, opin entra à matéria, 

postulando por sua REJEIÇÃO. 

s Governo tesa 'grande deSáne com a Taxação do agronegocio em Goiás dia economista OISPoninel ons 
rotos Se 	I RP 5 	/moven'  tona rende desafio com a tovaca° do agrOnegovio 	̂n 	eira  
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COMISSÃO MISTA 
Com VISTA ao Sr. (5) Deputado (as) 
PELO PRAZO REGIMENTAL. 
Sala das Comissões 
Em 	G 	1,1/4  	/2022. 

Presidente: 



PROCESSO N.° 	2022010804 

INTERESSADO 	GOVERNADORIA 

ASSUNTO 	Altera as Leis n° 11_651/1991, n° 13.194/1991 e n° 13.453/99. 

VOTO EM SEPARADO 

Versam os autos sobre projeto de lei, de autoria da Governadoria do 

Estado, que altera as Leis n° 11.651/1991 (Código Tributário Estadual), n° 

13.194/1991 e n° 13.453/99. 

Em tramitação perante esta Comissão Mista a proposta recebeu voto(s) 

em separado. 

Entretanto, analisando p(s) voto(s) em separado, verifica-se que não ê 

(são) oportuno(s) e não aperfeicoa(m) a presente propositura. 

A oportunidade, no intuito de aprimorar o presente projeto de lei, peço 

vênia para apresentara seguinte emenda moditicafiva: 

EMENDA MODIFICATIVA: o art. 50  do presente projeto de lei passa ter 

a seguinte redação; 

AH. 5° Esta Lei entra em vigor na da data de sua publicação, produzindo 

etertos, porem, somente até 31 de dezembro de 2026 

Sendo assim, somos pela rejeição do(s) voto(s) em separado 

apresentado(s), e, adotada a emenda supra pela aprovação do relatório 

apresentado pelo Deputado Telles Barreto. 

É o voto em separado para o qual peço destaque. 

SALA DAS COMISSÕES. em te de novembro de 2Q4.  

----- N  , 
(—../ ir 
ili DEPUTADO BR O PEIXOTO 

LIder de ovem° 

'i t. 
1 
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DELEGADO 
HUMBE FILO 

A CASA SUA 
PEP() 

PROCESSO N° 2022010804 

AUTOR: GOVERNADORIA DO ESTADO DE GOIÁS -i -„•). ,A'''':,) 

i ..,, ,.1 

`(:)liilt s.c.;:r 
ASSUNTO: ALTERA AS LEIS N° 11.651, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1991, Ca

TRIBUTÁRIO DO ESTADO DE GOIÁS - CTE, N° 13.194, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1997, E 

N° 13.453, DE 16 DE ABRIL DE 1999, QUE TRATAM DE MATÉRIA TRIBUTARIA. 

EMENDA EM PLENÁRIO 

Versam os autos acerca de projeto de lei, de autoria da Governadoria do 

Estado de Goiás, o qual visa alterar as Leis n2 11.651, de 26 de dezembro de 1991, 

Código Tributário do Estado de Goiás — CTE, n° 13.194, de 26 de dezembro de 1997, e 

n° 13.453, de 16 de abril de 1999, que tratam de matéria tributária. 

A propositura objetiva instituir contribuição facultativa a um fundo 

destinado a investimento em infraestrutura. Segundo os argumentos apresentados, o 

Estado de Goiás enfrenta queda brusca de arrecadação em razão, principalmente, da 

não aplicação do adicional de 2% (dois por cento) para o Fundo de Proteção Social do 

Estado de Goiás — PROTEGE GOIÁS sobre combustíveis, gás natural, energia elétrica, 

comunicações e transporte coletivo, por terem sido considerados bens e serviços 

essenciais e indispensáveis e redução da aliquota aplicável aos referidos produtos, que 

não podem ser superiores h alíquota aplicável às operações em geral; 

Nesse interim, a proposta informa que diante desse cenário, é necessário 

que o Estado adote medidas para aumentar a arrecadação e fazer face às despesas de 

custeio. 

Dessa maneira, o projeto de lei institui contribuição a fundo destinado a 

investimento em infraestrutura, de natureza facultativa, como condicionante para 

fruição de beneficio fiscal, a opção pelo contribuinte por regime especial direcionado 

ao controle das saídas de produtos destinados ao exterior ou com o fim especifico de 

exportação e à comprovação da efetiva exportação; e que o imposto devido por 

substituição tributária pelas operações anteriores seja pago por ocasião da saída 
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subsequente pelo substituto tributário credenciado para tal fim ou para que seja 

apurado com aquele devido pela operação de saída própria do estabelecimento eleito 

substituto, com apenas um débito resultado por período. 

Por fim, percebe-se que, apesar da contribuição ser facultativa, o projeto 

altera o Código Tributário Estadual (CTE) e atrela o pagamento ã concessão de 

benefícios fiscais. 

Em síntese, dispõe o artigo 37 do Código Tributário Estadual que o ICMS não 

incide nas operações que "destinem ao exterior mercadorias, inclusive produtos 

primários e produtos industrializados semielaborados", ou seja, produtos oriundos da 

agricultura. 

Diante disso, o Governo de Goiás encaminhou um projeto de lei que 

pretende condicionar essa isenção que os produtores têm ao pagamento do ICMS 

devido OU ao pagamento de uma "contribuição para fundo destinado a investimento 

em infraestrutura". 

0 Governo de Goiás pretende, portanto, criar um tributo (contribuição) 

FACULTATIVA, mas caso o Produtor não queira pagar terá que abrir mão dos benefícios 

e isenções fiscais que o setor detém. 

Para tanto, o Governador alega que é necessário recompor a queda de 

arrecadação causada pela diminuição do ICMS dos combustíveis, a qual estaria na 

ordem de 4 bilhões de reais para o ano de 2023. 

Protocolado, encaminhou-se à Comissão Mista e, nos termos do artigo 45, 

II, do Regimento Interno, o ilustre Deputado Talles Barreto avaliou a compatibilidade 

da proposição com o ordenamento jurídico e relatou pela aprovação da propositura 

em pauta. 

Ato continuo, solicitei vistas do processo, oportunidade em que apresento 

a seguinte emenda em plenário. 

Essa é a síntese da proposição em análise. 
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A proposta, em que pese preenchendo os requisitos de admissibilidade 

constitucional, é inconstitucional em razão da não fixação de aliquota e to. ,ebeittie, 
/ <",, -i7,,Nk 

inconveniente e inoportuna em razão de onerar a cadeia produtiva. 

( gtj

I. DA INCONSTITUCIONALIDADE 4_ tEGIS4» 

A contribuição, assim como todo tributo, deve ser composta por fato 

gerador, aliquota, base de cálculo, sujeito ativo, sujeito passivo e multa. Fato gerador 

é o comportamento realizado pelo sujeito ativo passivo que gera a incidência 

tributária. Base de cálculo é o valor sobre o qual o tributo é calculado, com o papel 

especifico de mensurar, quantificar o fato gerador. Aliquota é o percentual aplicado 

sobre a base de cálculo, para dar o valor do tributo. Sujeito ativo é aquele que tem o 

direito (poder/dever) de cobrar o tributo. E sujeito passivo é aquele que tem o dever 

de pagar o tributo. 

No caso em voga, a proposta prevê que "para o controle das operações 

destinadas ao exterior e a comprovação da efetiva exportação, o regulamento pode 

instituir regime especial ao contribuinte que optar pelo pagamento de contribuição 

para fundo destinado a investimento em infraestrutura, mediante termo de 

credenciamento celebrado com a Secretaria de Estado da Economia, na forma, nas 

condições e nos prazos que dispuser" (art. 38-A, §12, II), ou seja, pretende-se, como 

explanado na justificativa, criar uma contribuição facultativa que condicionará a 

fruição de benefícios fiscais pelos produtores rurais. 

Ocorre que o projeto de lei carece de estabelecer qual será a aliquota e a 

base de cálculo da citada contribuição, acarretando sua incompatibilidade com o 

ordenamento jurídico e, consequentemente, a ilegalidade de sua cobrança 

Usadas como paradigma e como sustentáculo politico para os defensores 

da proposta, as legislações do Estado de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul 

estabelecem de forma clara os parâmetros da contribuição, isto 6, existe previsão EM 

LEI dos requisitos mínimos para instituição de tributo, senão vejamos: 
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LEI Ng 3.984, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2010 DO ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL. 

Art. 12. Relativamente aos valores integrantes da Tabela anexa 

Lei n2 1.963, de 11 de junho de 1999, alterados pela Lei n2 2.702, 

de 6 de novembro de 2003, são estabelecidas as seguintes 

regras: 

I - os percentuais de contribuição dos produtores rurais para a 

realização de operações com o diferimento do ICMS, calculados 

sobre o valor de uma Unidade Fiscal Estadual de Referência de 

Mato Grosso do Sul (UFERMS), passam a ser de 17,80% para o 

produto agrícola milho e de 35,60% para o produto agrícola soja; 

II - do percentual de 17,80% para as operações com o diferimento 

do ICMS com o produto agrícola milho: 

a) 16,40% são destinados e devem ser diretamente creditados ao 

Fundo de Desenvolvimento do Sistema Rodoviário do Estado de 

Mato Grosso do Sul (FUNDERSUL); 

b) 1,40% são destinados e devem ser diretamente creditados ao 

Fundo para o Desenvolvimento das Culturas de Milho e Soja 

(FUNDEMS); 

Ill - do percentual de 35,60% para as operações com o 

diferimento do ICMS com o produto agrícola soja: 

a) 32,80% são destinados e devem ser diretamente creditados ao 

FUNDERSUL; 

b) 2,80% são destinados e devem ser diretamente creditados ao 

FUNDEMS. 

LEI Ng 7.263, DE 27 DE MARÇO DE 2000 DO ESTADO DE MATO 

GROSSO 
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Art. 72 0 beneficio do diferimento'do Imposto sobre Operações 

relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação - ICMS, previsto na legislação estadual para as 

operações internas com soja; gado em pé; madeira em tora, 

madeira serrada ou madeira beneficiada; e feijão, fica 

condicionado a que os contribuintes, remetentes da mercadoria, 

contribuam para o FETHAB e, conforme o caso, para o Instituto 

da Pecuária de Corte Mato-grossense - INPECMT, para o Instituto 

Mato-grossense do Algodão - IMAmt, para o Instituto Mato-

grossense do Agronegócio - IAGRO, para o Instituto da Madeira 

do Estado de Mato Grosso - IMAD, bem como para o Instituto 

Mato-grossense do Feijão, Pulses, Grãos Especiais e Irrigação - 

IMAFIR/MT. 

§ 19 Para fins de efetivar a contribuição a que se refere o caput 

deste artigo, o remetente da mercadoria deverá recolher, na 

forma e prazos indicados no Regulamento, os seguintes valores: 

I - 10% (dez por cento) do valor da UPF/MT, vigente no período, 

por tonelada de soja transportada, que será creditada à conta do 

FETHAB; 

II-A -1,15% (um inteiro e quinze centésimos por cento) do valor 

da UPF/MT, vigente no período, por tonelada de soja 

transportada, que será creditada à conta do IAGRO; 

III - 11,5% (onze inteiros e cinco décimos por cento) do valor da 

UPF/MT, vigente no período, por cabeça de gado transportada 

para o abate, que será creditada à conta do FETHAB; 

IV-A - 1,26% (um inteiro e vinte e seis centésimos por cento) do 

valor da UPF/MT, vigente no período, por cabeça de gado 
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transportada para o abate, que será creditada à conta do 

INPECMT; 

V - 10% (dez por cento) do valor da UPF/MT, vigente no período, 

por metro cúbico de madeira em tora, madeira serrada ou 

madeira beneficiada transportada, que será creditada à conta do 

FETHAB; 

VI-A - 3,71% (três inteiros e setenta e um centésimos por cento) 

do valor da UPF/MT, vigente no período, por metro cúbico de 

madeira em tora, madeira serrada ou madeira beneficiada 

transportada, que será creditada à conta do Instituto da Madeira 

do Estado de Mato Grosso - IMAD. 

Nota-se, portanto, que a proposta é incompatível com a Constituição 

Federal, com o Código Tributário Nacional e com a pacificada jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal, razão pela qual manifesto voto contrário à proposta. 

IMPACTO DA REDUÇÃO DO ICMS DOS COMBUSTÍVEIS 

0 Congresso Nacional editou e o Presidente Bolsonaro sancionou a Lei 

Complementar Federal n° 194 de junho de 2022 que proibiu que os Governadores 

cobrem ICMS com aliquota maior do que os bens em geral, isto 6, como a aliquota geral 

do ICMS de Goiás é 17%, todos os combustíveis têm, agora, esse teto de tributação. 

Lembrando que antes da lei o ICMS era de 30% na gasolina, 25% no etanol 

e 16% no diesel. 

A tese que foi positivada no texto legal nada mais é do que um 

entendimento que o Supremo Tribunal Federal já vinha adotando em ações de 

controle de constitucionalidade, nas quais restou assentado que é inconstitucional a 

cobrança de ICMS de bens essenciais com aliquotas superiores as aliquotas gerais. 
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Prevendo que os Governadores iriam ft íiár o cidadão em outros 

setores, a própria lei já previu que as perdas de arrecadação contabilizadas no corrente 

ano serão deduzidas de dividas que os Estados têm com a União, ou seja, os Estados 

reduzem sua sanha arrecadatória e a União paga a conta por meio de abatimento em 

dividas a receber com os Estados. 

O próprio Supremo Tribunal Federal, por meio Ministro Gilmar Mendes, em 

análise à ADI 7191 e ã ADPF 984 determinou a criação de uma comissão de negociação 

com representantes dos Estados e da União para dialogar sobre essas compensações. 

Em resumo, os Estados — inclusive Goiás — estão respaldados pela lei e pelo 

STF para receberem compensações pelas perdas de arrecadações, o que torna o 

principal argumento do Governo uma completa falácia, razão pela qual manifesto voto 

contrário à proposta. 
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Segundo dados da Gestão Fiscal e Governamental do Estado de Goiási, a 

produção agropecuária goza de apenas 0,63% dos benefícios fiscais concedidos pelo 

Estado, isto 6, de R$ 687.359,40 (seiscentos e oitenta e sete mil e trezentos e cinquenta 

e nove reais e quarenta centavos) de um montante total de R$ 108.365.928,32 (cento 

e oito milhões e trezentos e sessenta e cinco mil e novecentos e vinte e oito reais e 

trinta e dois centavos)2, enquanto a Indústria tem cerca de 80,52% desses benefícios 

fiscais. 

Vejamos o quadro comparativo: 

'Benefícios Fiscais. Disponível em: http://www.transparencia.go.gov.br/portaldatransparencia/demonstrativos-
fiscaisibeneficios-fiscais. 
2 Valores praticados em Outubro de 2022. 
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Severer° Man.;o Ntao 

Benefícios Concedidos I II r Gru I 

Agosto Setembro 

Macro Estratégico 
Grupo macrceestrat.. PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA 
Vaia r do benefioo coricedido: RS 40 1063

• ATIVIDADE NÃO SUJEITA AO 'CMS 

• COMBUSTÍVEL 
• COMERCIO ATACADISTA E DISTRIBUIDOR 
• COMERCIO VAREJISTA 

• EXTRATOR MINERAL OU FOSSIL 
• INDUSTRIA 
▪ PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
• PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA 

Valor do beneficio concedido 

Resta incontroverso, por conseguinte, que os produtores rurais já não têm 

as mesmas benesses fiscais que todos os outros grupos macroeconômicos e têm sido 

mola propulsora da pujança fiscal do Estado de Goiás frente a outras unidades 

federativas severamente afetadas por crises fiscais e econômicas. 

Logo, criar mais uma contribuição para os produtores rurais gozarem dos 

POUCOS benefícios que tem direito mostra uma violação dos princípios tributários 

básicos, tais como a isonomia e da equivalência contributiva, razão pela qual manifesto 

voto contrário à proposta. 

IV. DA ONERACAO DA CADEIA PRODUTIVA 

Segundo o Governo Estadual, a expectativa de arrecadação é de cerca de R$ 

1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) e, em que pese os argumentos de que a 

tributação da exportação de produtos não acarrete majoração de preços para o 

consumidor final, razão não assiste aos seus defensores tendo em vista que todo 

dinheiro retirado dos empreendedores (produtores) é repassado, inevitavelmente, 

aos seus produtos. 
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Neste diapasão, recente matéria jornalística publicada ha imprensa local', a 

economista Andréia Magalhães analisa o projeto e sustenta que "a tributação 

brasileira já é bastante 'ríspida' com a população e seus setores de forma geral. E, 

pensando no agronegócio, o desafio será ainda maior, pois os itens tributados podem 

provocar acréscimo em toda cadeia produtiva, até chegar ao consumidor final". 

Isso se dá porque a economia é dividida em três setores, a saber: setor 

primário, setor secundário e setor terciário. A tributação do setor primário, como se 

pretende, acarreta na oneração de todos os outros setores, porque dele dependem. 

Sendo assim, todos os goianos serão afetados pela criação desta 

contribuição, especialmente porque os custos dos produtores de alimentos serão 

majorados e o custo dos alimentos — que representam a grande parte do orçamento 

familiar das famílias mais pobres — consequentemente sofrerão reajustes. 

EPUTADO ESTADUAL 

Dessa forma, em detida análise ao que concerne ao mérit da matéria, e no 
que tange o exposto no artigo 45, IX do Regimento Interno, os o contra à matéria, 
postulando por sua REJEIÇÃO. 

SALA DAS COMISSÕES, em mbro de 2022. 

DE GADO HUMBERTO TEÓFILO 
Deputado Estadual 

3 Governo terá 'grande desafio' com a taxação do agronegócio em Goias, diz economista. Disponível em: https://www.maisgoias.com.br/governo-tera-grande-desafio-com-a-taxacao-do-agronegocio-em-goias-diz-economista/. Acesso em 16/11/2022. 
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DELEGADO 
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2022010804 

GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIAS 

ALTERA AS LEIS N° 11.651, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1991, 
CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO ESTADO DE GOIÁS - CTE, N° 
13.194, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1997, E N° 13.453, DE 16 
DE ABRIL DE 1999, QUE TRATAM DE MATÉRIA 
TRIBUTARIA. 

EMENDA EM PLENÁRIO 

Versam os autos sobre projeto de lei de autoria da Governadoria do 

Estado de Goiás, que altera as Leis n° 11,651/1991 (Código Tributário Estadual), n° 

13.194/1991 e n° 13.453/99. 

Segundo consta na justificativa, arrecadação do Estado de Goiás sofreu 

queda brusca com a publicação da Lei Complementar Federal n°194, de 23 de Junho 

de 2022, principalmente em razão das seguintes modificações: 1) não aplicação do 

adicional de 2% (dois por cento) para o Fundo de proteção Social do Estado de Goiás 

- PROTEGE GOIÁS sobre combustíveis, gás natural, energia elétrica, comunicações 

e transporte coletivo, por terem sido considerados bens e serviços essenciais e 

indispensáveis; 2) redução da aliquota aplicável aos referidos produtos, que não 

podem ser superiores aliquota aplicável as operações em geral; e 3) redução da base 

de calculo do Imposto sobre Operações relativas 6 Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação - ICMS nas operações com diesel, uma vez que, para fins de 

substituição tributária, até 31 de dezembro de 2022, foi fixada pela média móvel dos 

preços médios praticados ao consumidor final nos 60 (sessenta) meses anteriores 

sua fixação. 

(62J 3221-3314 
(62) 98108,3312 
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A Secretaria de Economia estima que as mudanças trazidas 

referida lei complementar são de, aproximadamente. 5.5 bilhões de reais por ano. 

Destarte, como a matéria é de suma importância é necessário ampliar 

os debates sobre o tema com a realização de Audiências Públicas. Assim, a 

proposição carece de aprimoramento antes de entrar em votação. 

Dessa forma, manifesto pela rejeição da matéria. 

É a emenda que tenho a apresentar, para a qual peço destaque. 

SALA DAS SESSÕES, 

Lori

de de 2022. 

DELEG ED P ADO 
D utado E adua 

dapuladodsiegadoeduardoonstio@gmakor, 62') 3221-334 
62) 98108.3312 
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FOL AS 

PROCESSO N ° 	2022010804 

INTERESSADO 	GOVERNADORIA DO ESTADO 

ASSUNTO 	Altera as Leis n° 11651/1991.n° 13.1.94/1991 e n° 

13453/99.  

RELATÓRIO 

Versam os autos sobre projeto de lei, de autoria da Governadona 

do Estado, que altera as Leis n° 11.651/1991 (Código Tributário Estadual), n° 

13.194/1991 e ri° 13.453/99.  

Consta da justificativa encaminhada que a arrecadação do Estado de 

Goiás sofreu queda brusca com a publicação da Lei Complementar federal n°194, de 

23 de junho de 2022. Assim, o presente projeto de lei institui contribuição a fundo 

destinado a investimento em infraestrutura. de natureza facultativa, como 

condicionante para: 1) fguição de beneficio fiscal: 2) a opção pelo contribuinte por 

regime especial direcionado ao controle das saidas de produtos destinados ao exterior 

ou com o fim especifico de exportação e â comprovação da efetiva exportação; e 3) 

que o imposto devido Por substituição tributária pelas operações anteriores seja pago 

por ocasião da salda subsequente pelo substituto tributário credenciado para tal fim 

ou para que seja apurada com aquele devido pela operação de saída própria do 

estabelecimento eleito substituto, com apenas um débito resultado por perlado. 

Essa é a síntese da presente propositura. 

Em tramitação perante esta Casa Legislativa, a proposição obteve 

parecer favorável da Comissão Mista, observado que, em primeira discussão e 

votação no Plenário, a proposta recebeu emenda, motivo pelo qual os autos foram 

encaminhados para apreciação desta Comissão. 



FOLHAS 

Analisando as emendas apresentadas, constata-se que 

oportunas e não aperfeiçoam a propositura. 

Sendo assim, somos pela rejeição das emendas apresentadas 

ein plenário e pela aprovação da matéria. É o relatório. 

SALA DAS SESSÕES, em  JG  de novembro de 2022 
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